
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 140999 - SP (2021/0004293-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : THIAGO DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : RICHARD LUZ DE SIQUEIRA - SP376498

RODRIGO SUSSUMU HIROMOTO BARBOSA - SP376262
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : RENATO SILVA FERREIRA
 

DECISÃO

Cuida-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar interposto por 
THIAGO DA SILVA SANTOS contra decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Habeas Corpus Criminal n. 2249002-23.2020.8.26.0000).

O recorrente foi preso em 29 de janeiro e condenado em primeira instância às 
penas de 5 anos e 4 meses de reclusão em regime inicial fechado e de 13 dias-multa, no 
mínimo legal, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal.

Sustenta que, apesar de favoráveis as circunstâncias judiciais e estabelecida a 
pena-base no mínimo legal, foi imposto regime inicial fechado e que, além de ser 
desproporcional, há ausência de motivação idônea para a segregação em regime mais 
gravoso.

Alega que o regime adequado ao recorrente é o semiaberto, seja em razão da 
pena fixada em 5 anos e 4 meses de reclusão, seja em razão da não configuração da 
reincidência, bem como pelo fato de ter as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal avaliadas positivamente.

Requer, liminarmente, que seja deferido o regime semiaberto ao recorrente e, 
no mérito, seja confirmada a liminar.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 
que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.

Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito do recurso, 
deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião 
do julgamento definitivo.
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Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente
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